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ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE JOAÇABA
FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS
ESTADO DE SANTA CATARINA

MUNICÍPIO DE JOAÇABA
FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 3 / 2011 - FUNREBOM
EDITAL TP Nº 1 / 2011 - FUNREBOM
MODALIDADE: 

TOMADA DE PREÇOS

TIPO: 



EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO

FORMA DE JULGAMENTO: 
MENOR PREÇO GLOBAL

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), representado neste ato por seu Prefeito, Sr. RAFAEL LASKE, por intermédio do FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS – FUNREBOM, torna público que realizará TOMADA DE PREÇOS, tipo EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO e forma de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL, nos termos da Lei 8.666/93 e suas alterações, Lei Complementar nº 123/2006, bem como de acordo com as condições estabelecidas neste Edital, convocando todos os interessados a participarem, no dia 18 de julho de 2011, com entrega dos envelopes da documentação e propostas até as 14h30min, no Setor de Protocolo, dando-se a abertura dos mesmos às 15 horas, em ato público, na Sala do Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de Joaçaba, na Avenida XV de Novembro, 378, centro, Joaçaba (SC).

Os envelopes contendo a documentação e a proposta poderão ser remetidos em correspondência registrada, por sedex e/ou despachados por intermédio de empresas que prestam este tipo de serviço, hipóteses em que o Município não se responsabilizará por extravio ou atraso.

1. DO OBJETO E DA FORMA DE EXECUÇÃO

1.1. DO OBJETO

1.1.1. A presente licitação tem por objeto a contratação de empresa para a execução dos serviços e o fornecimento do material necessário, para a construção do Centro de Treinamento do Corpo de Bombeiros, com área total de 384,55 m², na Avenida Caetano Natal Branco, 1.242, Bairro Frei Bruno, neste Município. 
1.2.
DA FORMA DE EXECUÇÃO

1.2.1. O objeto da presente licitação deverá ser executado conforme os Projetos Básicos, Memorial Descritivo e demais informações constantes do Anexo I - CD do presente Edital.

1.2.2. A proponente vencedora deverá iniciar os serviços em até 10 (dez) dias da data de emissão da Ordem de Serviço Inicial e entregar a obra, completamente executada, no prazo de até 150 (cento e cinqüenta) dias contados da mesma data. 

1.1.2. Para o início dos serviços são necessários os seguintes documentos:
1.1.2.1. Pela empresa contratada:

a. Visto junto ao CREA/SC, em conformidade com o disposto na Lei nº 5.194/66 e em consonância com o art. 1º, II, da Resolução nº 413/97 do CONFEA, caso a empresa contratada seja sediada em outro Estado.

b. ART’s de execução, que deverão ser entregues ao Município, antes da execução dos serviços a elas vinculados;

c. Carta de apresentação do responsável pela execução dos serviços, que responderá também perante a Administração por todos os atos e comunicações formais;

d. Matrícula do INSS da obra;
1.1.2.2. Pelo Município:

a. Ordem de Serviço autorizando inicio da obra, emitida pelo Município.

1.1.3. Da medição dos serviços:

a. A empresa contratada deverá efetuar as medições dos serviços executados e entregar para a fiscalização a planilha de medição e diário de obra, que terá um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para confirmar a medição apresentada. Estando esta regular, a fiscalização autoriza a emissão da Nota Fiscal. Caso contrário, comunica a empresa contratada o motivo da reprovação da planilha de medição.

b. Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela empresa contratada serão medidos mensalmente de 30 em 30 dias, lançados no Boletim de Medição, que depois de conferidos e aprovados, serão assinados pelo responsável técnico da empresa e pelos fiscais da obra. 

c. Se o dia determinado for feriado, sábado ou domingo deverá ocorrer no dia anterior ao determinado.
d. Os pagamentos serão efetuados com base em valores apurados através das medições dos serviços efetivamente executados no período, independentemente do cronograma físico-financeiro apresentado, e com base nos preços constantes do contrato e devidamente certificados. 

1.1.4. Ao encerrar a obra a empresa contratada deverá apresentar os documentos relacionados abaixo, ficando a ultima parcela condicionado a apresentação dos mesmos:

a. “As built” da obra;
b. Encerramento da Matricula com o INSS com as devidas quitações, que deverão ser apresentadas antes da emissão do Termo de Recebimento Definitivo da Obra.

1.1.5. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e permanência no Município para a prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da empresa contratada;
1.1.6. Serão de total responsabilidade da empresa contratada, eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.

1.1.7. Caberá exclusivamente à empresa contratada, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao pessoal integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a empresa contratada colocar a serviço no atendimento do objeto.

2. DAS CONDIÇÕES GERAIS PARA PARTICIPAÇÃO

2.1.
Poderão participar da presente licitação empresas do ramo, regularmente estabelecidas no País, desde que satisfaçam as condições do presente Edital.
2.2. Para participação neste certame, os interessados deverão estar devidamente cadastrados ou deverão proceder ao cadastramento até o 3º (terceiro) dia anterior à data estipulada para o recebimento da documentação e propostas, observada a necessária qualificação.

2.2.1. Para o respectivo cadastramento, os interessados deverão apresentar os seguintes documentos:

a. Cópia do Ato Constitutivo, Estatuto ou Contrato Social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b. Cópia do Cartão de Inscrição no CNPJ/MF, atualizado;

c. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede da empresa, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

d. Certidão Negativa de Débitos de Tributos e Contribuições Federais, inclusive quanto à Dívida Ativa da União, da sede da empresa;

e. Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Estadual, da sede da empresa;

f. Certidão Negativa de Tributos da Fazenda Municipal da sede da empresa;

g. Certificado de Regularidade do FGTS - CRF;

h. Certidão Negativa de Débito junto ao INSS;

i. Registro ou inscrição na entidade profissional competente;

j. Comprovação de possuir aptidão, mediante a apresentação de atestado/certidão onde conste que a empresa proponente executou, a qualquer tempo, obra semelhante a esta que está sendo licitada;
k. Último balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Demonstrativo de Resultado do Exercício (DRE), e o Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados (DLPA), já exigíveis e apresentado na forma da Lei, que demonstrem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios. Para empresas recém constituídas poderá ser apresentado cópia do Balanço de Abertura ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;
l. Certidão Negativa de falência, concordata e recuperação judicial, com data de expedição de até 60 (sessenta) dias.
2.3. Os documentos discriminados acima poderão ser apresentados em original, por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou publicação em órgão da imprensa oficial.

2.4. Será vedada a participação de empresas declaradas inidôneas por Ato do Poder Público de Joaçaba, ou que estejam temporariamente impedidas de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93).
2.5. Não poderá participar, direta ou indiretamente, servidor, agente político ou responsável pela Licitação, na forma do art. 9º, III, da Lei nº 8.666/93, observadas também as vedações dos artigos 66, 67 e 68 da Lei Orgânica do Município.

2.6. A Empresa Licitante deverá ter como objeto de exploração descrito em seu contrato social, atividade inerente ao objeto desta Licitação.
2.7. A participação nesta Licitação significará a aceitação plena e irrestrita dos termos do presente Edital e das disposições das leis especiais, quando for o caso.

3. DA REPRESENTAÇÃO E DO CREDENCIAMENTO

3.1. Fica a critério do proponente se fazer representar ou não na sessão.
3.2. O proponente poderá apresentar-se para credenciamento junto à Comissão de Licitações, por um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo ainda, no ato de entrega dos envelopes, identificar-se exibindo a Carteira de Identidade ou outro documento de identificação.

3.3. O credenciamento far-se-á por meio de instrumento público de procuração ou instrumento particular, com poderes específicos para tomar qualquer decisão relativamente a todas as fases desta licitação.

3.4. A referida procuração deverá fazer-se acompanhar de documento comprobatório da capacidade do outorgante para constituir mandatários.

3.5. Sendo sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado da empresa proponente, deverá apresentar cópia autenticada do respectivo Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.

3.6. Cada representante somente poderá representar uma única proponente.

3.7. A ausência ou vício dos documentos impedirá o interessado de se manifestar e/ou responder pela licitante, embora não seja negado àquela o direito de participar da licitação.

4. DA HABILITAÇÃO

4.1.
Para a respectiva habilitação no presente processo de licitação, os interessados deverão apresentar os documentos discriminados abaixo, em envelope lacrado e rubricado em seu fecho, assim subscrito:

ENVELOPE Nº 01: DOCUMENTAÇÃO

FUNREBOM
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2011 – EDITAL TP _____/2011
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA:

PROPONENTE:

4.1.1. Certificado de Registro Cadastral atualizado, emitido pela Prefeitura de Joaçaba, observadas as datas de validade da documentação nele relacionada. Caso ocorra o vencimento de qualquer um dos documentos, este deverá ser apresentado atualizado junto com o Certificado;

4.1.2. Certidão de Regularidade Salarial, fornecida pela Delegacia Regional do Trabalho – DRT;

4.1.3. Prova de registro da empresa no CREA;

4.1.4. Comprovação, para fins de demonstração de capacitação operacional, de possuir aptidão para a execução dos serviços, mediante a apresentação de atestado/certidão onde conste que a empresa proponente, executou a qualquer tempo, obra/serviço semelhante a este que está sendo licitado, devidamente registrado pelo CREA; 

4.1.5. Comprovação, para fins de demonstração de capacitação técnico-profissional, de possuir profissional de nível superior, mediante a apresentação de Certidão de Acervo Técnico (CAT) expedido pelo CREA, onde conste que o mesmo executou obras/serviços equivalentes ao objeto desta licitação;

4.1.6. Último balanço patrimonial e demonstrações contábeis do Demonstrativo de Resultado do Exercício (DRE), e o Demonstrativo de Lucros e Prejuízos Acumulados (DLPA) do último exercício social, já exigíveis e apresentados na forma da Lei, que demonstrem a boa situação financeira da Empresa Proponente, através dos índices relacionados abaixo. Para empresas recém constituídas, poderá ser apresentado cópia do Balanço de Abertura ou cópia do Livro Diário contendo o Balanço de Abertura, inclusive com os Termos de Abertura e Encerramento, devidamente registrados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante, que também demonstrem a boa situação financeira da empresa, através dos índices relacionados abaixo:
	INDICE DE LIQUIDEZ GERAL
	ILG >= 1
	ILG = (AC+RLP) / (PC+ELP

	INDICE DE SOLVENCIA GERAL 
	ISG >= 1
	ISG = AT / (PC+ELP)

	INDICE DE LIQUIDEZ CORRENTE
	ILC >= 1
	ILC =  AC / PC

	
	
	

	Onde:

	
	

	AT   = Ativo Total
	
	

	AC   = Ativo Circulante
	
	

	PC   = Passivo Circulante
	
	

	PL   = Patrimônio Liquido
	
	

	ELP = Exigível a Longo Prazo
	
	

	RLP = Realizável a Longo Prazo
	
	


Observações:

a. Serão consideradas inabilitadas as empresas com Índice de Liquidez Geral (ILG), Índice de Solvência Geral (ISG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC) inferior a 01.

b. No caso de microempresa e empresa de pequeno porte, no lugar do balanço, poderá ser apresentado o resumo de suas demonstrações contábeis ou a declaração simplificada do imposto de renda, devendo as mesmas atender aos índices exigidos, constando no resumo das demonstrações contábeis, a assinatura do profissional competente e do titular ou representante legal da empresa, e na declaração simplificada do imposto de renda, a assinatura do titular ou representante legal da empresa;

c. No caso de empresa recém-constituída, deverá ser apresentado o balanço de abertura acompanhado dos termos de abertura e de encerramento devidamente registrados na Junta Comercial, contando no balanço o número do Livro e das folhas nos quais se acha transcrito, devendo ser assinado por profissional competente registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da empresa;

d. No caso de sociedade civil, o balanço patrimonial deverá ser inscrito no Cartório de Registro Civil assinado por profissional registrado no Conselho Regional de Contabilidade e pelo titular ou representante legal da instituição, atendendo aos índices estabelecidos neste instrumento convocatório.

4.1.7. Declaração de que a empresa proponente tem conhecimento dos Projetos, Memorial Descritivo e das condições locais de onde será executado o objeto;
4.1.8. Declaração de inexistência de menores em seu quadro de pessoal, na forma do disposto no inciso XXXIII, do art. 7º, da Constituição Federal;
4.1.9. Declaração expressa da empresa licitante, sob as penas cabíveis, que não existem quaisquer fatos impeditivos de sua habilitação e que a mesma não foi declarada inidônea por Ato do Poder Público de Joaçaba, ou que esteja temporariamente impedida de licitar, contratar ou transacionar com a Administração Pública Municipal ou quaisquer de seus órgãos descentralizados (incisos III e IV do art. 87 da Lei 8.666/93);
4.1.10. Declaração de que a empresa conhece na íntegra o Edital e se submete às condições nele estabelecidas.
4.2.
Os documentos discriminados acima, poderão ser apresentados em original, fotocópia autenticada em Cartório, ou ainda, fotocópia acompanhada do original, que poderá ser conferida e autenticada por servidor municipal. 

4.2.1.
As empresas que quiserem autenticar documentos junto a Prefeitura de Joaçaba deverão apresentá-los acompanhados dos originais, preferencialmente, até três dias corridos antes do prazo de entrega da documentação e proposta, de segunda a sexta-feira, das 13 às 19 horas, junto a Secretaria de Gestão Administrativa do Município, na Avenida XV de Novembro, 378.

4.3.
A Comissão de Licitações poderá promover a consulta ao serviço de verificação de autenticidade das certidões emitidas pela INTERNET.

4.4.
Não serão considerados os documentos apresentados por telex, telegrama, fax ou e-mail.

4.5.
No caso de apresentação de certidões das quais não conste o prazo de validade, será considerado o prazo máximo de 90 (noventa) dias, a contar da emissão dos mesmos.

4.6.
A condição de Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, para as empresas que optarem em usufruir dos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006, bem como para efeito do tratamento diferenciado previsto na mesma, deverá ser comprovada mediante apresentação da seguinte documentação, que deverá estar dentro do ENVELOPE Nº 01 – DA DOCUMENTAÇÃO: 

4.6.1. Certidão Simplificada emitida pela Junta Comercial da sede do licitante onde conste o seu enquadramento como Empresa de Pequeno Porte ou Microempresa. As sociedades simples, que não registram seus atos na Junta Comercial, deverão apresentar certidão do Registro Civil de Pessoas Jurídicas atestando seu enquadramento nas hipóteses do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. A Certidão deve estar atualizada, ou seja, emitida a menos de 120 (cento e vinte) dias da data marcada para a abertura da presente Licitação.

4.6.2. Declaração de enquadramento em conformidade com o art. 3º da Lei Complementar nº 123/206, afirmando ainda que não se enquadram em nenhuma das hipóteses do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006, conforme o modelo do Anexo II, do presente Edital.

4.7. As Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, de acordo com o artigo 43 da Lei Complementar nº 123/2006, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, observando-se o disposto no subitem 7.4 e seguintes do presente Edital.

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA

5.1.
A proposta, de caráter irrevogável e irretratável, deverá ser apresentada datada e assinada, em papel com timbre ou carimbo que a identifique, preferencialmente impressa ou datilografada, sem ressalvas, rasuras ou entrelinhas, em envelope lacrado e rubricado em seu fecho, assim subscrito:

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA

PREFEITURA DE JOAÇABA

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº ___/2011 – EDITAL TP Nº ____/2011
DATA E HORÁRIO DE ABERTURA:

PROPONENTE:

5.1.1. A proposta deverá conter:

5.1.1.1. Planilha de custo de acordo com o modelo constante no Anexo III, adequadamente preenchida, com os preços unitários e preço global proposto para a realização integral da obra, conforme estabelecido nos Projetos Básicos, Memorial Descritivo e demais informações constantes do Anexo I - CD do presente Edital.
5.1.1.2. Os valores totais propostos para cada subitem da planilha de custos (Anexo III) não poderão ser superiores a 10% (dez por cento) do valor orçado, sob pena de desclassificação.
5.1.1.3. Para fins de retenção do INSS e atendimento dos requisitos do E-sfinge Obras do Tribunal de Contas do Estado, discriminar:

· Valor do material e meio mecânico;

· Valor da mão de obra;

· Percentual do BDI praticado, devendo a licitante apresentar planilha de composição do BDI.
5.1.1.4. Cronograma físico-financeiro de execução da obra, compatíveis com os preços unitários apresentados na proposta, distribuídos pelo período total previsto para a execução do objeto licitado, com etapas previstas de 30 em 30 dias, que não poderá ser superior a 150 (cento e cinqüenta) dias para a sua conclusão;

5.2. O proponente ao elaborar a sua proposta deverá observar o valor máximo de R$ 325.634,05 (trezentos e vinte e cinco mil seiscentos e trinta e quatro reais e cinco centavos), para a execução total do objeto, sob pena de desclassificação. 

5.3. Para a proposta apresentada será considerado o prazo de validade de 60 (sessenta dias).
5.4. A empresa proponente, independentemente de declaração expressa, encontra-se vinculada aos prazos e condições fixados no presente Edital. 
5.5. Não será admitida cotação inferior às quantidades previstas neste edital.

5.6. No preço cotado já deverão estar incluídos os custos de eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos, encargos sociais, taxas, seguros, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, assim como os relativos a uniformes, crachás e EPI’s, diárias, hospedagem, alimentação e quaisquer outros que incidam sobre a contratação ou decorrentes da mesma.

5.7. É vedada a indexação de preços por índices gerais, setoriais ou que reflitam a variação dos custos.

5.8. Independentemente de declaração expressa, a simples apresentação da proposta implica em submissão a todas as condições estipuladas neste Edital.

5.9. Em nenhuma hipótese poderá ser alterada a proposta apresentada, seja quanto ao preço ou outra condição que importe em modificação dos termos originais, exceto quando aplicável às disposições da Lei Complementar nº 123/2006.

5.10. A inobservância das determinações acima implicará na desclassificação do proponente.
5.11. Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, poderão ser desconsiderados pela Comissão de Licitações, cabendo a esta agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública. 
5.12. O proponente vencedor fica obrigado a aceitar, nas mesmas condições propostas, os acréscimos ou as supressões que se fizerem necessário, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor atualizado do contrato.  
6. DA ABERTURA E JULGAMENTO DA HABILITAÇÃO E PROPOSTA

6.1. A Comissão de Licitações procederá ao recebimento dos envelopes DOCUMENTAÇÃO e PROPOSTA, até as 14h30min do dia 18 de julho de 2011, no Setor de Protocolo da Prefeitura de Joaçaba, e às 15 horas efetuará a abertura dos mesmos, de acordo com a legislação aplicável à matéria e às condições deste Edital, em especial ao que determina o art. 43 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

6.2. Não serão aceitos, sob qualquer alegação, os Envelopes da Documentação e Proposta, apresentados após o horário estipulado para o recebimento dos mesmos.

6.3. A Comissão de Licitações, inicialmente procederá à abertura dos envelopes com os documentos de habilitação – ENVELOPE Nº 01, a partir das 15 horas do dia 18 de julho de 2011, em sessão pública, onde os membros da Comissão e os representantes credenciados das empresas participantes examinarão e rubricarão cada documento.

6.4. Serão consideradas não habilitadas as empresas cuja documentação deixar de satisfazer as exigências deste Edital.

6.5. Serão devolvidos fechados, os envelopes das propostas das empresas não habilitadas, desde que não haja recurso.

6.6. Somente poderá manifestar-se a empresa que estiver representada por seu proprietário, diretor ou pessoa devidamente credenciada, munida de procuração com poderes para tal e firma reconhecida.

6.7. Encerrada a fase de habilitação e não havendo necessidade de suspensão da reunião, ou a interposição de qualquer recurso, passar-se-á a abertura dos envelopes das propostas – ENVELOPE Nº 02 – das empresas habilitadas, os quais deverão ser rubricados pelos membros da Comissão e representantes credenciados das empresas.

6.8. Após a fase de habilitação não caberá desistência da proposta, salvo por motivo justo, decorrente de fato superveniente e aceito pela Comissão de Licitação.

6.9. Analisadas as propostas, a classificação far-se-á de acordo com as regras estabelecidas no § 1º, inciso I, do art. 45 da Lei 8.666/93, sendo que para efeito de julgamento será considerado o MENOR PREÇO GLOBAL.
6.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem qualquer das exigências deste Edital, bem como as propostas manifestamente inexeqüíveis ou financeiramente incompatíveis com o objeto da licitação.
6.10.1. Vícios, erros e/ou omissões, que não impliquem em prejuízo para o Município, serão desconsiderados pela Comissão de Licitações, cabendo a esta agir em conformidade com os princípios que regem a Administração Pública. 

6.11. Em caso de empate, a decisão será por sorteio, em ato público, conforme o estabelecido no art. 45, § 2º da Lei 8.666/93 e suas alterações, observando-se, quando aplicável as disposições da Lei Complementar nº 123/2006.

6.12. Após a abertura dos envelopes, as informações somente serão fornecidas, desde que solicitadas por escrito. 
6.13. Da sessão pública será lavrada ata circunstanciada, que será assinada pelos presentes, contendo os registros de recebimento e análise da documentação, do julgamento das propostas, da interposição de recursos e das demais informações pertinentes.

6.14. Caso haja necessidade de adiamento da Sessão Pública, será marcada nova data para a continuação dos trabalhos, devendo ficar intimados, no mesmo ato, os Licitantes presentes.
6.15. Para o bem dos serviços, a Comissão de Licitações julgando conveniente, reserva-se no direito, de suspender a licitação, em qualquer uma das suas fases, para efetivar as análises indispensáveis e desenvolver as diligências que se fizerem necessárias, internamente, condicionando a divulgação do resultado preliminar da etapa que estiver em julgamento, à conclusão dos serviços.

7. DA PREFERÊNCIA DE CONTRATAÇÃO PARA AS MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

7.1. Será assegurado, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte, de acordo com o art. 44 da Lei Complementar nº 123/2006, desde que observado o disposto no subitem 4.6 deste Edital. 

7.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada.

7.1.2. No caso de empate entre duas ou mais propostas proceder-se-á da seguinte forma:

a. A Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte mais bem classificada poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, até 02 (dois) dias úteis da data de abertura das propostas, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado.

b. Não ocorrendo a contratação da Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte, na forma da alínea “a” do subitem 7.1.2, serão convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na hipótese do subitem 7.1.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo direito. 

c. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 7.1.1, será realizado sorteio entre elas para que se identifique àquela que, primeiro, poderá apresentar melhor oferta. 

7.2. Na hipótese da não contratação nos termos previstos na alínea “a” do subitem 7.1.2, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.

7.3. O disposto no subitem 7.1.2 e suas alíneas somente se aplicarão quando a melhor oferta inicial não tiver sido apresentada por Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte.

7.4. A Microempresa e Empresa de Pequeno Porte, de acordo com o art. 43 da Lei Complementar nº 123/06, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição. 

7.4.1. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado, à mesma, o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais Certidões Negativas ou Positivas com efeito de Certidão Negativa.

7.4.2. A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 7.4.1, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 

7.5. A empresa que não comprovar a condição de microempresa ou empresa de pequeno porte não terá direito aos benefícios concedidos pela Lei Complementar nº 123/2006.

8. DOS RECURSOS

8.1. Os recursos relativos ao presente processo de licitação serão processados de acordo com o art. 109 da Lei 8.666/93 e alterações.
8.2. Os recursos deverão ser encaminhados à Comissão de Licitações, através de documento formal, devidamente instruído. 
8.3. Os recursos serão analisados e despachados pela Comissão de Licitações, que fará o registro em Ata própria.

9. DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO

9.1. Transcorridos os prazos recursais e decididos os recursos eventualmente interpostos, será a presente Licitação submetida à autoridade competente para os procedimentos de homologação e adjudicação do objeto à empresa vencedora.

9.2. Após a homologação e adjudicação, o proponente vencedor será notificado para celebrar o Contrato.

9.3. A recusa injustificada do licitante em assinar o contrato dentro do prazo previsto para a contratação caracteriza o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando às penalidades previstas no item 12 - DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS, do presente Edital.

10. DA CONTRATAÇÃO, DA VIGÊNCIA E DO ACOMPANHAMENTO
10.1. Fica estabelecido que, com a Empresa Licitante vencedora será celebrado Contrato, de acordo com o Anexo IV, que deverá ser assinado em até 05 (cinco) dias, a partir da notificação para este fim, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93.

10.2. O contrato proveniente do presente processo licitatório terá vigência de 150 (cento e cinqüenta) dias, contados da data de emissão da Ordem de Serviço Inicial, podendo ser prorrogado, por interesse das partes, na forma da Lei.
10.2.1. Todos os prazos constantes do contrato são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

10.3. Caso o proponente declarado vencedor, não queira ou não possa assinar o Contrato dentro do prazo máximo previsto, poderá o Município, sem prejuízo de aplicação de penalidades ao desistente, optar pela contratação dos proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, se alternativamente o Município não preferir revogar a presente Licitação.
10.4. A execução do Contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão especial designada, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados
10.4.1. A fiscalização exercerá controle em relação à quantidade e particularmente à qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas.
10.4.2. A fiscalização poderá ordenar a qualquer momento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis ao caso, a paralisação da obra sempre que a empresa deixar de cumprir o contido com as exigências dos Projetos Básicos e Memorial Descritivo.
11. DAS RESPONSABILIDADES DAS PARTES

11.1. Cabe ao Município:

11.1.1. Tomar todas as providências necessárias à execução do processo licitatório;
11.1.2. Fiscalizar a execução do contrato;
11.1.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o item 15 deste Edital;
11.1.4. Providenciar a publicação do contrato, proveniente do presente processo, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura;
11.1.5. Emitir a Ordem de Serviço Inicial, para o efetivo início dos serviços.
11.2. Cabe ao Proponente Vencedor:

11.2.1. Executar o objeto de acordo com o estipulado no subitem 1.2 – DA FORMA DE EXECUÇÃO - do presente Edital; 
11.2.2. Promover a sinalização de advertência, de identificação e outras necessárias à execução dos serviços;

11.2.3. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas;

11.2.4. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
11.2.5. Armazenar todos os materiais e utensílios utilizados na execução do objeto, sendo de sua inteira responsabilidade a guarda, conservação e danos que porventura vierem a sofrer;
11.2.6. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato;
11.2.7. Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da empresa contratada.
11.2.8. Reparar, corrigir, renovar, reconstruir ou substituir, as suas expensas no total ou em parte, o objeto deste Edital ou parte dele, se for verificado vícios ou incorreções na execução dos serviços;
11.2.9. Obedecer todas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que venham a vigorar na execução dos serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas pelo Município sobre o objeto do presente contrato. 
11.2.10. Prestar a garantia por eventuais patologias construtivas decorrentes do emprego de materiais não especificados no Memorial Descritivo (Anexo I - CD) e/ou de mão de obra desqualificada, pelo prazo de 05 (cinco) anos contados do término da obra;

11.2.11. Apresentar laudo técnico de profissional qualificado, quando solicitado, responsabilizando-se pelos serviços;

11.2.12. Executar Diário da Obra comprovando o andamento dos serviços e os prazos de execução;

11.2.13. Formalizar expediente de designação do Responsável Técnico da empresa;

11.2.14. Fornecer à Secretaria Municipal Infraestrutura a documentação de sua competência, relativa à Pasta de Obras do “E-Sfinge Obras” do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina;

11.2.15. Facilitar todas as atividades de fiscalização;

11.2.16. Exigir do Município a emissão da Ordem de Serviço Inicial.
12. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

12.1.
Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do objeto, o Município poderá, garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções, com fulcro no art. 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações:

a. Advertência;

b. Multa, de até 10% (dez por cento) do valor contratado, no caso de descumprimento das cláusulas do presente Edital ou do contrato dele proveniente;

c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

12.2. 
As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

12.3.
Os serviços em atraso sujeitarão o proponente vencedor à multa de mora, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), por dia que exceder aos prazos estabelecidos, exceto quando justificados e aceitos pelo Município de Joaçaba (SC). 
12.3.1.
A multa a que alude o subitem 12.3 não impede que a Administração aplique as outras sanções previstas em Lei.

12.4.
A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato no prazo previsto, implicará na multa de 5% (cinco por cento), do valor do contrato.

13. DA INEXECUÇÃO E DA RESCISÃO DO CONTRATO

13.1.  O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93;
b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.
13.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial;
13.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização.
14. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1. As despesas provenientes da execução deste Edital correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
1.007 – AMPLIAÇÃO DO QUARTEL - FUNREBOM
1 – 4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.0202.0 – INVESTIMENTOS – Aplicações Diretas

6 – 4.4.90.00.00.00.00.00.0.3.0202.0 – INVESTIMENTOS – Aplicações Diretas

14.2. O valor total estimado para esta contratação é de R$ 325.634,05 (trezentos e vinte e cinco mil seiscentos e trinta e quatro reais e cinco centavos).
15. DA FORMA DE PAGAMENTO, DO DOCUMENTO FISCAL, DO REAJUSTE E DA REVISÃO 

15.1.
O pagamento será realizado de forma parcelada, conforme os laudos de medições efetuados pelo Engenheiro Responsável.

15.1.1.
O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei nº 9.032/95, e apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei 8.666/93.
15.1.2. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.
15.2.
A Nota Fiscal ou outro documento fiscal correlato deverá ser emitido para o FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS - FUNREBOM, CNPJ 78.502.598/0001-04, com sede na Avenida Caetano Natal Branco nº 1.242, Bairro Frei Bruno, e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo licitatório.

15.2.1.
A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o MUNICÍPIO do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA.

15.3.
Os preços não serão reajustados.
15.4.
O preço poderá ser revisado quando houver alteração de valor, devidamente comprovada, podendo ocorrer de acordo com o art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado e protocolado pela CONTRATADA.

16. DAS CONSIDERAÇÕES GERAIS

16.1.
A Comissão de Licitações poderá pedir esclarecimentos e promover diligências em qualquer fase da licitação e sempre que julgar necessário, fixando prazos para atendimento destinados a elucidar ou complementar a instrução do processo. 

16.2.
Caberá ao Chefe do Poder Executivo Municipal, revogar ou anular esta Licitação, no todo ou em parte, nos termos do art. 49 da Lei 8.666/93 e suas alterações.

16.3.
Decairá o direito de impugnar os termos do presente Edital, o licitante que não o fizer até o 2º (segundo) dia útil que anteceder a abertura dos envelopes, e que depois venham apontar falhas ou irregularidades que o viciaria, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso.
16.4.
Após a abertura dos envelopes, as informações somente serão fornecidas, desde que solicitadas por escrito.

16.5.
Para os casos omissos do presente Edital, aplicar-se-á o disposto na Lei 8.666/93 e suas alterações e Lei Complementar nº 123/2006.

16.6.
São partes integrantes do presente Edital:

· Anexo I – Projetos, Memorial Descritivo, Orçamento Estimativo e Cronograma Físico-Financeiro (CD) 
· Anexo II – Modelo da declaração de enquadramento como EPP ou ME

· Anexo III - Modelo da Planilha de Custos

· Anexo IV - Minuta de Contrato

16.7.
Quaisquer esclarecimentos e informações complementares a respeito deste Edital poderão ser obtidos na Secretaria Municipal de Gestão Administrativa, localizada na Avenida XV de Novembro, 378, em horário de expediente, das 13 às 19 horas, em dias úteis de segunda a sexta-feira, ou pelo telefone (49) 3527-8828 ou 3527-8805.  

16.8.
Para dirimir questões decorrentes do presente edital fica eleito o Foro da Comarca de Joaçaba (SC), por mais privilegiado que outro possa ser.

16.9. O presente Edital e seus anexos estarão disponíveis no Setor de Compras e Licitações para consulta.
16.9.1. O Edital e seus anexos poderão ser adquiridos na Prefeitura de Joaçaba, no Setor de Compras e Licitações, mediante o pagamento de R$ 30,00 (trinta reais), relativos ao seu custo.
16.9.2. O pagamento deverá ser efetuado através de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, o qual deverá ser retirado junto ao Setor de Tributação da Prefeitura de Joaçaba.
Joaçaba (SC) 27 de junho de 2011
MUNICÍPIO DE JOAÇABA

RAFAEL LASKE
Prefeito

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 3 / 2011 - FUNREBOM

EDITAL TP Nº 1 / 2011 - FUNREBOM
ANEXO I

PROJETOS, MEMORIAL DESCRITIVO, ORÇAMENTO ESTIMATIVO E

 CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO

1.
O Memorial Descritivo, os Projetos, o Orçamento Estimativo e o Cronograma Físico-Financeiro serão disponibilizados em arquivos gravados em CD, o qual é parte integrante do presente Edital.

2. O Edital com o respectivo CD estará disponível no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura de Joaçaba, para consulta, sendo que poderá ser adquirido mediante o pagamento R$ 30,00 (trinta reais), relativos ao seu custo.
2.1.
O pagamento deverá ser efetuado através de Documento de Arrecadação Municipal – DAM, o qual deverá ser retirado junto ao Setor de Tributação. 

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 3 / 2011 - FUNREBOM

EDITAL TP Nº 1 / 2011 - FUNREBOM
ANEXO II

MODELO DA DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO DE

 MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE
___________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº __ _____________, por intermédio de seu representante legal, o(a) Sr.(a.) ______________________, portador(a) da Carteira de Identidade nº _______________, do CPF nº _______________, DECLARA sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, que esta empresa, na presente data, é considerada:

(   ) MICROEMPRESA, conforme inciso I do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006.

(   ) EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14/12/2006. 

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do § 4º do art. 3.º da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006.

__________________, ____ de ____________ de 20__.

__________________________________________

(assinatura do responsável pela empresa)

OBSERVAÇÃO:
 Assinalar com um “X” a condição da empresa.

PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 3 / 2011 - FUNREBOM

EDITAL TP Nº 1 / 2011 - FUNREBOM
ANEXO III
MODELO DA PLANILHA DE CUSTOS

	Obra: AMPLIAÇÃO DO QUARTEL DO CORPO DE BOMBEIROS  

	Área: 384,55 m²

	
	
	
	
	
	
	

	ITEM
	DESCRIÇÃO DO SERVIÇO
	QUANT.
	UNID.
	M.O UNIT.
	M.O TOTAL
	MAT. UNIT
	MAT. TOTAL
	VALOR TOTAL

	
	
	
	
	
	
	
	
	

	1. SERVIÇOS INICIAIS 

	1.01
	Limpeza do terreno
	384,55
	m²
	
	
	
	
	

	1.02
	Instalação provisória de água
	1,00
	un
	
	
	
	
	

	1.03
	Instalação provisória de energia
	1,00 
	un
	
	
	
	
	

	1.04
	Locação da obra

	384,55
	m²
	
	
	
	
	

	1.05
	Placa de obra

	2,00
	m²
	
	
	
	
	

	1.06
	Galpão de obra
	15,00
	m²
	
	
	
	
	

	 
	Total do item 1.0
	 
	 
	
	
	
	
	

	2. FUNDAÇÕES

	2.01
	Escavação manual até 5,00 m
	115,00
	m³
	
	
	
	
	

	2.02
	Sapatas em concreto armado 20 Mpa + colarinho
	16,60
	m³
	
	
	
	
	

	2.03
	Vigas de baldrames concreto armado 20 Mpa
	6,50
	m³
	
	
	
	
	

	2.04
	Reaterro apiloado sapatas
	98,40
	m³
	
	
	
	
	

	 
	Total do item 2.
	 
	 
	
	
	
	
	

	3. MUROS DE CONTENÇÕES

	3.01
	Escavação manual até 1,50 m
	20,25
	m³
	
	
	
	
	

	3.02
	Sapatas em concreto armado 20 Mpa + colarinho
	1,94
	m³
	
	
	
	
	

	3.03
	Vigas de baldrames concreto armado 20 Mpa
	1,80
	m³
	
	
	
	
	

	3.04
	Pilares de concreto armado 20 Mpa
	1,20
	m³
	
	
	
	
	

	3.05
	Contenção com bloco de concreto – muro de divisa
	82,96
	m²
	
	
	
	
	

	3.06
	Viga de amarração concreto armado 20 Mpa intermediária e superior
	2,40
	m³
	
	
	
	
	

	
	Total do item 3.
	
	
	
	
	
	
	

	4 ALVENARIA

	4.01
	Alvenaria tijolos 6 furos, inc. vergas, esp. 15 cm
	532,53
	m²
	
	
	
	
	

	4.02
	Alvenaria platibanda e volume tij. 6 f, inc. vergas, esp. 15 cm
	125,28
	m²
	
	
	
	
	

	4.03
	Alvenaria de tijolo refratário churrasqueira com emprego de massa refratária para assentamento
	3,60
	m²
	
	
	
	
	

	 
	Total do item 4.0
	 
	 
	
	
	
	
	

	5. IMPERMEABILIZAÇÕES

	5.01
	Impermeabilização com hidroasfalto – 03 demãos
	54,16 
	m²
	
	
	
	
	

	
	Total do item 5.
	
	
	
	
	
	
	

	6. ESTRUTURA DE CONCRETO ARMADO

	6.01
	Pilar em concreto armado moldado in loco 20 Mpa – suporta piso térreo
	3,80
	m³
	
	
	
	
	

	6.02
	Pilar em concreto armado moldado in loco 20 Mpa – suporta cobertura
	3,30
	m³
	
	
	
	
	

	6.03
	Pilarete platibanda em concreto armado moldado in loco 20 Mpa
	1,10
	m³
	
	
	
	
	

	6.04
	Viga suporta térreo em concreto armado 20 Mpa
	8,50
	m³
	
	
	
	
	

	6.05
	Viga suporta cobertura em concreto armado 20 Mpa
	5,50
	m³
	
	
	
	
	

	6.06
	 Cintamento platibanda concreto armado 20 Mpa
	3,60
	m³
	
	
	
	
	

	6.07
	Concreto armado para escadas e rampas
	2,34
	m³.
	
	
	
	
	

	6.08
	Laje pré moldada com tavelas cerâmicas suporta térreo
	205,77
	m².
	
	
	
	
	

	6.09
	Laje pré moldada com tavelas cerâmicas suporta superior
	155,38
	m²
	
	
	
	
	

	6.10
	Laje pré moldada com tavelas cerâmicas rerservatório piso + fechamento
	23,40
	m²
	
	
	
	
	

	6.11
	Concreto para laje e=4,00 cm Fck=20Mpa
	15,38
	m³
	
	
	
	
	

	 
	Total do item 6.
	 
	 
	
	
	
	
	

	7. COBERTURA E FORRO

	7.01
	Estrutura de madeira em pinheiro 2ª qualidade para telha de fibrocimento
	239,20
	m².
	
	
	
	
	

	7.02
	Cobertura com telhas fibrocimento
	239,20
	m²
	
	
	
	
	

	7.03
	Subcobertura com manta de alumínio
	239,20
	m²
	
	
	
	
	

	7.04
	Cumeeira telha fibrocimento
	10,00
	m
	
	
	
	
	

	7.05
	Forro de gesso rebaixo laje 2 pavimentos negativos nas extremidades
	361,15
	m²
	
	
	
	
	

	7.06
	Rufo metálico (colocado) platibanda
	45,00
	m
	
	
	
	
	

	7.07
	Calha e sobre calha metálica 
	79,83
	m
	
	
	
	
	

	7.08
	Tubo PVC pluvial 75 mm
	100,00
	m
	
	
	
	
	

	 
	Total do item 7.
	 
	 
	
	
	
	
	

	8. REVESTIMENTOS DE PAREDES

	8.01
	Chapisco, ci:ar (1:3) - parede
	1.315,62 
	m²
	
	
	
	
	

	8.02
	Reboco pronto, ci:ca:ar (1:2:9) - parede
	1.315,62 
	m²
	
	
	
	
	

	8.03
	Acabamento com massa acrílica internamente
	789,37
	m²
	
	
	
	
	

	8.04
	Azulejo branco, a prumo até o teto
	169,10
	m²
	
	
	
	
	

	 
	Total do item 8.
	 
	 
	
	
	
	
	

	9.  REVESTIMENTOS DE PISOS

	9.01
	Lastro de brita para pisos diversos
	217,47
	m²
	
	
	
	
	

	9.02
	Piso em concreto e=6 cm
	13,05
	m³
	
	
	
	
	

	9.03
	Contrapiso de regular. em concreto e=4 cm
	8,70
	m³
	
	
	
	
	

	9.04
	Piso tipo granitina impermeabilizado e resina de alto brilho
	371,07
	m²
	
	
	
	
	

	9.05
	Piso cerâmico comercial c/ arg. colante PEI 4
	12,48
	m²
	
	
	
	
	

	9.06
	Rodapé em granito h=7 cm
	307,64
	m
	
	
	
	
	

	9.07
	Soleiras de janelas, portas e acabamento degraus escadas em granito c=20 cm
	77,33
	m
	
	
	
	
	

	 
	Total do item 9.
	 
	 
	
	
	
	
	

	10. ESQUADRIAS E FERRAGENS

	10.01
	Janela vidro temp. 2 folhas correr (1,2x1,3)  m²
	1,00
	un
	
	
	
	
	

	10.02
	Janela vidro temp. maxiar (3,2x0,80)  m²
	1,00
	un
	
	
	
	
	

	10.03
	Janela vidro temp. maxiar (1,65x1,30)  m²
	2,00
	un
	
	
	
	
	

	10.04
	Janela vidro temp. 4 fls. correr (3,5x1,30)  m²
	4,00
	un
	
	
	
	
	

	10.05
	Janela vidro temp. 4 fls. correr (3,0x1,20)  m²
	2,00
	un
	
	
	
	
	

	10.06
	Janela vidro temp. 4 fls. fixa (3,2x1,20)  m²
	1,00
	un
	
	
	
	
	

	10.07
	Janela vidro temp. 4 fls. correr (3,0x1,30)  m²
	1,00
	un
	
	
	
	
	

	10.08
	Porta mad. chapeada abrir 60x2,00 m – comp.
	4,00
	un
	
	
	
	
	

	10.09
	Porta mad. chapeada abrir 70x2,10 m – comp.
	2,00
	un
	
	
	
	
	

	10.10
	Porta mad. chapeada abrir 80x2,10 m – comp.
	2,00
	un
	
	
	
	
	

	10.11
	Porta mad. chapeada abrir 80x2,50 m – comp.
	1,00
	un
	
	
	
	
	

	10.12
	Porta mad. chapeada abrir 90x2,10 m – comp.
	2,00
	un
	
	
	
	
	

	10.13
	Porta mad. chapeada 2 fls. abrir 1,1x2,10 m – comp.
	1,00
	un
	
	
	
	
	

	10.14
	Porta jan. vidro temp. 2 fls. correr 1,5x2,1 m
	2,00
	un
	
	
	
	
	

	10.15
	Porta jan. vidro temp. 4 fls. correr 1,8x2,1 m
	2,00
	un
	
	
	
	
	

	10.16
	Porta jan. vidro temp. 4 fls. correr 3,6x2,1 m
	1,00
	un
	
	
	
	
	

	10.17
	Porta pivotante em vidro temperado 1,2x2,1 m
	1,00
	un
	
	
	
	
	

	10.18
	Porta de abrir 2 fls. vidro temperado 2,1x2,1 m
	1,00
	un
	
	
	
	
	

	10.19
	Porta veneziana em alumínio branco 0,8x1,0 m
	1,00
	un
	
	
	
	
	

	10.20
	Guarda corpo alumínio e vidro temperado 10 mm
	4,78
	m²
	
	
	
	
	

	
	Total do item 10
	
	
	
	
	
	
	

	11. APARELHOS (corresponde aos pontos hidráulicos)

	11.01
	Vaso sanitário válvula de descarga
	5,00
	un
	
	
	
	
	

	11.02
	Cuba de sobrepor para bancada
	6,00
	un
	
	
	
	
	

	11.03
	Granito para assentar cubas banheiros
	1,80
	m²
	
	
	
	
	

	11.04
	Box vidro temperado para banheiro feminino
	3,89
	m²
	
	
	
	
	

	11.05
	Porta de vidro temperado para chuveiros
	6,72
	m²
	
	
	
	
	

	11.06
	Torneira para lavatório cromada
	6,00
	un
	
	
	
	
	

	11.07
	Chuveiro elétrico tipo ducha
	4,00
	un
	
	
	
	
	

	11.08
	Papeleira cromada
	5,00
	un
	
	
	
	
	

	11.09
	Porta toalha (papel) cromada
	6,00
	un
	
	
	
	
	

	11.10
	Torneira para cozinha cromada de mesa
	2,00
	un
	
	
	
	
	

	
	Total do item 11
	
	
	
	
	
	
	

	12.  INSTALAÇÕES ELÉTRICAS

	12.01
	Instalações elétricas cfe. projeto específico
	384,55
	m²
	
	
	
	
	

	
	Total do item 12
	
	
	
	
	
	
	

	13. INSTALAÇÕES HIDRÁULICAS

	13.01
	Instalações hidráulicas cfe. projeto específico com sistema de água fria e somente tubulação de água quente
	384,55
	m²
	
	
	
	
	

	
	Total do item 13
	
	
	
	
	
	
	

	14.  INSTALAÇÕES SANITÁRIAS

	14.01
	Instalações sanitárias cfe. projeto específico
	384,55
	m²
	
	
	
	
	

	
	Total do item 14
	
	
	
	
	
	
	

	15.  INSTALAÇÃO CAPTAÇÃO PLUVIAL

	15.01
	Instalação de captação pluvial (reservatório+captação) cfe. projeto
	384,55
	m²
	
	
	
	
	

	
	Total do item 15
	
	
	
	
	
	
	

	16. PREVENTIVO DE INCÊNDIO

	16.01
	Preventivo de incêndio cfe. projeto específico
	384,55
	m²
	
	
	
	
	

	
	Total do item 16
	
	
	
	
	
	
	

	17. COMPLEMENTAÇÕES

	17.01
	Corrimão metálico com ferragens
	8,00
	m
	
	
	
	
	

	17.02
	Abrigo de gás em alvenaria, tubulação em cobre e grade de proteção para cadeado e porta de alumínio
	4,80
	m²
	
	
	
	
	

	17.03
	Lastro de brita para pisos da calçada perimetral, suporte caixa captação pluvial e rampa de acesso
	127,56
	m²
	
	
	
	
	

	17.04
	Piso em concreto e=6 cm
	7,65
	m³
	
	
	
	
	

	17.05
	Colocação de meio fio em premoldados nos contornos
	300,00
	m
	
	
	
	
	

	17.06
	Preparação, nivelamento de terra isento de pedras e assentamento de leivas de grama a ser fornecidas pelo CB
	800,00
	m²
	
	
	
	
	

	
	Total do item 17
	
	
	
	
	
	
	

	18. PINTURA

	18.01
	Aplicação de fundo preparador incolor para pintura interno e externo
	2.000,00
	m²
	
	
	
	
	

	18.02
	Aplicação de, no mínimo, duas demãos de tinta acrílica super lavável de primeira linha – 05 anos de garantia – interna e externa (ver descrição da cor no memorial – item 13)
	2.000,00
	m²
	
	
	
	
	

	18.03
	Aplicação de grafiato primeira linha cfe. arquitetônico A5
	100,00
	m²
	
	
	
	
	

	
	Total do item 18
	
	
	
	
	
	
	

	19. SERVIÇOS FINAIS E EVENTUAIS

	19.01
	Serviços finais e eventuais
	384,55
	m²
	
	
	
	
	

	
	Total do item 19
	
	
	
	
	
	
	

	TOTAL DE MATERIAL
	R$

	TOTAL DE MÃO-DE-OBRA
	R$

	PERCENTUAL DO BDI PRATICADO
	%

	TOTAL GERAL
	R$


Data: __________

______________________________

Assinatura do Representante Legal da Empresa
PROCESSO DE LICITAÇÃO Nº 3 / 2011 - FUNREBOM

EDITAL TP Nº 1 / 2011 
ANEXO IV

MINUTA DE CONTRATO

TERMO DE CONTRATO DE CONSTRUÇÃO, que entre si celebram o MUNICÍPIO DE JOAÇABA (SC), por intermédio do FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS – FUNREBOM e a empresa .............................................

O MUNICÍPIO DE JOAÇABA, neste ato representado pelo Prefeito, Sr. RAFAEL LASKE, por intermédio do FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE JOAÇABA, com sede na Avenida Caetano Natal Branco, 1.242, inscrito no CNPJ nº 78.502.598/0001-04, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa..............., inscrita no CNPJ sob o nº .........................estabelecida na...................., Bairro......................., no Município de ............................, doravante denominada CONTRATADA, neste ato representada pelo Sr. ..........................., portador da Carteira de Identidade nº .................. e CPF nº ........................, residente e domiciliado na ................, na cidade de ........................., celebram entre si o presente TERMO DE CONTRATO, mediante cláusulas e condições que aceitam, ratificam e outorgam na forma abaixo estabelecida, tudo de acordo com o Processo de Licitação nº 3/2011 – Edital TP nº 1/2011, homologado em ......................, o qual é parte integrante do presente instrumento. 
CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. O presente contrato tem por objeto a construção, pela CONTRATADA, com o fornecimento do material e da mão de obra, do Centro de Treinamento do Corpo de Bombeiros, com área total de 384,55 m², na Avenida Caetano Natal Branco, 1.242, Bairro Frei Bruno, neste Município. 
CLÁUSULA SEGUNDA - DA FORMA DE EXECUÇÃO 

2.1. O objeto do presente contrato deverá ser executado conforme os Projetos Básicos, Memorial Descritivo e demais informações constantes do Anexo I - CD do Edital TP nº 1/2011.
2.2. A CONTRATADA deverá iniciar os serviços em até 10 (dez) dias contados da data de emissão da Ordem de Serviço Inicial e entregar o objeto, completamente executado, em até 150 (cento e cinqüenta) dias, contados da mesma data. 
2.3. Para o início dos serviços são necessários os seguintes documentos:
2.3.1. Pela CONTRATADA:

a. Visto junto ao CREA/SC, em conformidade com o disposto na Lei nº 5.194/66 e em consonância com o art. 1º, II, da Resolução nº 413/97 do CONFEA, caso a CONTRATADA seja sediada em outro Estado.

b. ART’s de execução, que deverão ser entregues ao Município, antes da execução dos serviços a elas vinculados;

c. Carta de apresentação do responsável pela execução dos serviços, que responderá também perante a Administração por todos os atos e comunicações formais;

d. Matrícula do INSS da obra;
2.3.2. Pelo CONTRATANTE:

a. Ordem de Serviço autorizando inicio da obra, emitida pelo Município.
2.4. Da medição dos serviços:

a. A CONTRATADA deverá efetuar as medições dos serviços executados e entregar para a fiscalização a planilha de medição e diário de obra, que terá um prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis para confirmar a medição apresentada. Estando esta regular, a fiscalização autoriza a emissão da Nota Fiscal. Caso contrário, comunica a CONTRATADA o motivo da reprovação da planilha de medição.

b. Os quantitativos de serviços efetivamente executados pela CONTRATADA serão medidos mensalmente de 30 em 30 dias, lançados no Boletim de Medição, que depois de conferidos e aprovados, serão assinados pelo responsável técnico da empresa e pelos fiscais da obra. 

c. Se o dia determinado for feriado, sábado ou domingo deverá ocorrer no dia anterior ao determinado.
d. Os pagamentos serão efetuados com base em valores apurados através das medições dos serviços efetivamente executados no período, independentemente do cronograma físico-financeiro apresentado, e com base nos preços constantes do contrato e devidamente certificados.
2.5. Ao encerrar a obra a CONTRATADA deverá apresentar os documentos relacionados abaixo, ficando a ultima parcela condicionado a apresentação dos mesmos:

a.   “As built” da obra,

b.   Encerramento da Matricula com o INSS com as devidas quitações, que deverão ser apresentadas antes da emissão do Termo de Recebimento Definitivo da Obra.
2.6. As despesas de locomoção, diárias, hospedagem e alimentação, quando do deslocamento e permanência no Município para a prestação dos serviços, são de inteira responsabilidade da CONTRATADA;
2.6.1. Serão de total responsabilidade da CONTRATADA, eventuais danos decorrentes de acidentes de veículos quando do deslocamento para realização dos trabalhos contratados, sejam eles pessoais, materiais ou morais, inclusive de terceiros, além de notificações por infrações ao Código de Trânsito Brasileiro.

2.6.2. Caberá exclusivamente à CONTRATADA, na prestação dos serviços, a responsabilidade pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários e de acidentes do trabalho, referentes ao pessoal integrante de sua sociedade, e bem assim, empregados, funcionários, prepostos ou terceiros que a empresa contratada colocar a serviço no atendimento do objeto.

CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E DO ACOMPANHAMENTO

3.1. O presente contrato terá vigência de 150 (cento e cinqüenta) dias, contados da data de recebimento pela CONTRATADA da Ordem de Serviço Inicial, podendo ser prorrogado, por interesse das partes, na forma da lei.
3.1.1. Todos os prazos constantes do contrato são em dias corridos e em sua contagem excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento.

3.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão especial designada, que anotará em registro próprio todas as ocorrências, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados.

3.2.1. A fiscalização exercerá controle em relação à quantidade e particularmente à qualidade dos serviços executados, a fim de possibilitar a aplicação das penalidades previstas, quando desatendidas as disposições a elas relativas.
3.2.2. A fiscalização poderá ordenar a qualquer momento, sem prejuízo de outras sanções cabíveis ao caso, a paralisação da obra sempre que a empresa deixar de cumprir o contido com as exigências dos Projetos Básicos e Memorial Descritivo.
CLÁUSULA QUARTA - DO PREÇO, FORMA DE PAGAMENTO, DO REAJUSTE E DA REVISÃO

4.1. O valor total ora contratado é aquele consignado na proposta apresentada e declarada como vencedora no Processo de Licitação n° 3/2011 - Edital TP n° 1/2011, ou seja, R$  ....................... (..........................), sendo:

R$ ................. (.........................), correspondente ao material e meio mecânico;

R$ ................. (.........................), correspondente aos serviços.

4.2. O pagamento será realizado de forma parcelada conforme os laudos de medições efetuados pelo Engenheiro Responsável. 
4.2.1. O pagamento somente poderá ser efetuado após comprovação do recolhimento das contribuições sociais (Fundo de Garantia do Tempo de Serviço e Previdência Social), correspondentes ao mês da última competência vencida, compatível com o efetivo declarado, na forma do § 4º, do art. 31, da Lei nº 9.032/95, e apresentação de Nota Fiscal/Fatura atestada por servidor designado, conforme disposto nos artigos 67 e 73 da Lei 8.666/93.
4.2.2. Não haverá, em hipótese alguma, pagamento antecipado.
4.3. Os preços não serão reajustados.

4.4. O preço somente será revisado quando houver alteração do valor, devidamente comprovada, podendo ocorrer nos termos do art. 65 da Lei 8.666/93 e alterações, mediante requerimento a ser formalizado e protocolado pela CONTRATADA.

CLÁUSULA QUINTA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

5.1. As despesas decorrentes da execução deste contrato correrão por conta das seguintes dotações orçamentárias:
1.007 - AMPLIAÇÃO DO QUARTEL - FUNREBOM

1 – 4.4.90.00.00.00.00.00.0.1.0202.0 – INVESTIMENTOS – Aplicações Diretas

6 – 4.4.90.00.00.00.00.00.0.3.0202.0 – INVESTIMENTOS – Aplicações Diretas

CLÁUSULA SEXTA – DO DOCUMENTO FISCAL

6.1. A Nota Fiscal deverá ser emitida para o FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS DE JOAÇABA, Avenida Caetano Natal Branco, 1.242, CNPJ nº 78.502.598/0001-04, e ter a mesma Razão Social e CNPJ dos documentos apresentados por ocasião da habilitação, contendo ainda número do empenho e do processo licitatório.

6.1.1. A apresentação do documento fiscal que contrarie essas exigências inviabilizará o pagamento, isentando o CONTRATANTE do ressarcimento de qualquer prejuízo para a CONTRATADA.

CLÁUSULA SÉTIMA - DAS RESPONSABILIDADES 

7.1. Responsabilidades da CONTRATADA:

7.1.1. Executar o objeto de acordo com o disposto na cláusula segunda – DA FORMA DE EXECUÇÃO - do presente contrato;
7.1.2. Promover a sinalização de advertência, de identificação e outras necessárias à execução dos serviços;
7.1.3. Manter, durante a execução do contrato todas as condições de habilitação previstas no Edital e em compatibilidade com as obrigações assumidas;
7.1.4. Responsabilizar-se por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato;
7.1.5. Armazenar todos os materiais e utensílios utilizados na execução do objeto, sendo de sua inteira responsabilidade a guarda, conservação e danos que porventura vierem a sofrer;
7.1.6. Responsabilizar-se pelos custos inerentes a encargos tributários, sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários, securitários e de gerenciamento, resultantes da execução do contrato;
7.1.7. Manter todos os seus empregados colocados a serviço na execução do objeto devidamente uniformizados e munidos dos EPI’s adequados, com a identificação da CONTRATADA.
7.1.8. Reparar, corrigir, renovar, reconstruir ou substituir, as suas expensas no total ou em parte, o objeto deste contrato ou parte dele, se for verificado vícios ou incorreções na execução dos serviços;
7.1.9. Obedecer todas as Normas Técnicas da ABNT vigentes e que venham a vigorar na execução dos serviços e fornecer, a qualquer época, os esclarecimentos e as informações técnicas que venham a ser solicitadas pelo Município sobre o objeto do presente contrato. 
7.1.10. Prestar a garantia por eventuais patologias construtivas decorrentes do emprego de materiais não especificados no Memorial Descritivo (Anexo I – CD do Edital TP nº 1/2011) e/ou de mão de obra desqualificada, pelo prazo de 05 (cinco) anos contados do término da obra;
7.1.11. Apresentar laudo técnico de profissional qualificado, quando solicitado, responsabilizando-se pelos serviços;
7.1.12. Executar Diário da Obra comprovando o andamento dos serviços e os prazos de execução;
7.1.13. Formalizar expediente de designação do Responsável Técnico da empresa;
7.1.14. Fornecer à Secretaria Municipal de Infraestrutura a documentação de sua competência, relativa à Pasta de Obras do “E-Sfinge Obras” do Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina;
7.1.15. Facilitar todas as atividades de fiscalização;
7.1.16. Exigir do Município a emissão da Ordem de Serviço Inicial.

7.2. Responsabilidades do CONTRATANTE:

7.2.1. Tomar todas as providências necessárias à execução do contrato;
7.2.2. Fiscalizar a execução do contrato;
7.2.3. Efetuar o pagamento à CONTRATADA, de acordo com o estipulado neste instrumento;

7.2.4. Providenciar a publicação do contrato, proveniente do presente processo licitatório, até o 5º (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura;
7.2.5. Emitir a Ordem de Serviço Inicial, para o efetivo início dos serviços.
CLÁUSULA OITAVA – DAS SANÇÕES

8.1. Pelo atraso injustificado ou pela inexecução total do objeto, a CONTRATANTE poderá garantida a prévia defesa, aplicar as seguintes sanções, com fulcro no artigo 87 da Lei nº 8.666/93 e alterações: 

a. Advertência;

b. Multa, de até 10% (dez por cento) do valor contratado, no caso de descumprimento das cláusulas do presente instrumento e do Edital TP nº 1/2011;
c. Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração por prazo não superior a 02 (dois) anos;

d. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no subitem anterior.

8.1.1. As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” poderão ser aplicadas juntamente com a da alínea “b”, facultada a defesa prévia do interessado, no processo, no prazo de 05 (cinco) dias úteis.

8.2. Os serviços em atraso sujeitarão a CONTRATADA à multa de mora, no valor de R$ 1.000,00 (mil reais), por dia que exceder aos prazos estabelecidos, exceto quando justificados e aceitos pelo Município de Joaçaba (SC), servindo o presente contrato como título executivo.
8.3. A multa aludida acima não impede que a Administração aplique as outras sanções previstas em Lei.

CLÁUSULA NONA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

9.1. O contrato poderá ser rescindido nos seguintes casos:

a. Por ato unilateral escrito do CONTRATANTE, nos casos enumerados nos incisos I a XVII, do art. 78, da Lei 8.666/93;
b. Amigavelmente, por acordo das partes, mediante formalização de aviso prévio de, no mínimo, 30 (trinta) dias, não cabendo indenização a qualquer uma das partes, resguardado o interesse público;

c. Judicialmente, nos termos da legislação vigente.

9.2. O descumprimento, por parte da CONTRATADA, de suas obrigações legais e/ou contratuais, assegura ao CONTRATANTE o direito de rescindir o contrato a qualquer tempo, independente de aviso, interpelação judicial e/ou extrajudicial.
9.3. Fica reservado ao CONTRATANTE o direito de rescindir total ou parcialmente o presente contrato, desde que seja administrativamente conveniente ou que importe no interesse público, conforme preceituam os artigos 78, 79 e 80 da Lei 8.666/93 e alterações, sem que assista a CONTRATADA, direito algum de reclamações ou indenização.
CLÁUSULA DÉCIMA - CONDIÇÕES GERAIS

10.1. Na execução deste contrato aplicar-se-á a Lei nº 8.666/93 e alterações e ainda os preceitos gerais do direito público, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
10.2. A declaração de nulidade deste contrato opera retroativamente impedindo os efeitos jurídicos que ele, ordinariamente, deveria produzir, além de desconstituir os já produzidos.
10.3. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei 8.666/93 e suas alterações, recorrendo-se à analogia, aos costumes e aos princípios gerais do direito. 
10.4. Fica estabelecido que o fornecimento dos materiais e serviços somente poderá ser efetuado pela CONTRATADA, vedada, portanto, a sublocação dos mesmos.


CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DO FORO

11.1. Fica eleito o foro da cidade de Joaçaba (SC) para dirimir questões oriundas deste contrato, renunciando as partes a qualquer foro que lhe possa ser mais favorável.

E, por estarem acordes, firmam o presente instrumento, juntamente com as testemunhas, em 04 (quatro) vias de igual teor, para todos os efeitos de direito.

JOAÇABA (SC), ..... de ......................... de 20....

MUNICÍPIO DE JOAÇABA
FUNDO DE REEQUIPAMENTO DO CORPO DE BOMBEIROS - FUNREBOM
CONTRATANTE
CONTRATADA

Testemunhas:

1 _________________________

2 _________________________
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